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    Apresentação


    O Deuteronômio é um dos livros mais importantes do Antigo Testamento, por suas inúmeras citações nos outros livros na Bíblia Hebraica e no Novo Testamento e por ser o último livro do Pentateuco. Assim, podemos dizer que é a conclusão das narrativas da criação (Gn 1–11); da história dos patriarcas e matriarcas (12–50); da escravidão no Egito, da experiência do êxodo e da libertação (Ex–Dt), ou seja, das narrativas referentes à origem do universo e do povo de Israel. Também é importante por nos relatar a morte de Moisés (Dt 34) antes da entrada na Terra Prometida (Js), um dos grandes líderes do povo e o maior dos profetas (Dt 34,10-12), no conceito dos israelitas, e a entrega da liderança a Josué.


    No Deuteronômio, temos uma longa reflexão teológica sobre os momentos fundamentais da libertação, da travessia no deserto, e indicação da tomada de posse da terra. Ele ressalta a fidelidade de YHWH, a eleição de Israel, as Alianças estabelecidas com Deus, o sentido e o valor da Lei para a construção de uma sociedade fraterna.


    O Deuteronômio pode ser definido como o discurso de despedida de Moisés, ou melhor, o seu testamento, no qual ele transmite às novas gerações uma norma de vida a ser seguida com a entrada na Terra Prometida. Portanto, não é meramente uma memória do que foi vivido, mas traz recomendações que não poderão ser esquecidas quando o povo estiver na Terra, que partem da convicção de que a posse da terra não é resultado somente do esforço de Israel, de suas lutas, como também é um dom concedido por Deus, por ser fiel às promessas feitas aos patriarcas e às matriarcas. De fato, Deus não desiste do povo, mesmo diante de suas infidelidades, e constantemente o convida à conversão, a amá-lo, a escutar a sua vontade e a colocar em prática seus ensinamentos.


    A obra que temos em mãos é fruto da reflexão do Grupo de Pesquisa “A Bíblia em Leitura Cristã”, da Faculdade Jesuíta de Filosofia e Teologia (FAJE), composta de pesquisadores, professores, mestres e doutores em Bíblia, não somente da FAJE, mas também do Instituto Santo Tomás de Aquino (ISTA-BH), da PUC-MG e da Fundação Dom Cabral, instituições estas sediadas em Belo Horizonte (MG), como também da Faculdade Católica do Rio Grande do Norte (FCRN). Este livro objetiva oferecer uma chave de leitura do Deuteronômio. Após a apresentação dos elementos introdutórios do livro (Capítulo 1), abordar-se-á a relação entre o Deuteronômio e a Historiografia Deuteronomista (Capítulo 2). O Código Deuteronômico (Dt 12–26) foi subdividido em leis sociais (Capítulo 3), políticas (Capítulo 4) e referentes ao culto (Capítulo 5). Destacar-se-ão três aspectos teológicos: a teologia da Aliança, da Unidade (Capítulo 6) e da Retribuição (Capítulo 7). Por fim, serão analisadas as ocorrências do Deuteronômio nos Evangelhos (Capítulo 8) e nos demais textos do Novo Testamento (Capítulo 9).1


    No Deuteronômio, o único jeito de o povo mostrar o amor ao Senhor é pela fidelidade às palavras recomendadas em Dt 6,4: “Escuta, ó Israel, o Senhor teu Deus é UM! Portanto, amarás o Senhor teu Deus com todo o teu coração, com toda a tua alma e com toda as tuas forças”. Ao aprofundarmos o Deuteronômio, cada um de nós também é convidado a amar a Deus com sua inteligência, vontade e sentimentos (coração), com toda a sua energia vital (alma) e com todos seus bens materiais (forças). Amá-lo, portanto, significa entregar-se totalmente, obedecer às suas instruções, servi-lo, ser solidário com os mais vulneráveis (o órfão, a viúva, o estrangeiro, o pobre) e ter o coração disponível para sempre escutá-lo.

  


  
    Capítulo 1


    Deuteronômio: primeiro acesso


    Johan Konings2 e Karina Coleta3


    Deuteronômio (Dt) é o quinto dos cinco livros de Moisés, o Pentateuco, também chamado Torá ou Lei. Após o primeiro livro, Gênesis, o Pentateuco narra a epopeia do êxodo de Israel do Egito e da libertação da escravidão, em Êxodo, Números e Levítico. Depois desses livros, o Deuteronômio se apresenta como um grande parêntese entre a chegada do povo à fronteira da Terra Prometida, na Transjordânia (Moab), e a entrada e conquista, narradas nos livros de Josué e Juízes. É um discurso de despedida de Moisés, que não pode entrar na Terra Prometida, por pertencer à “geração do deserto”, a qual se revoltou diversas vezes contra o Senhor.


    Do alto do monte Nebo, situado na fronteira da Terra Prometida, no lado oriental do Jordão, Moisés pronuncia seu grande discurso como velho líder amadurecido e sábio, e assim se inicia o livro que chamamos de Deuteronômio: “Estas são as palavras...”. Daí provém o nome do livro na Bíblia Judaica, deḇārîm: “as palavras”. Palavras de Deus através de Moisés em seu discurso que se estende pela maior parte do livro.


    O nome usado por nós, Deuteronômio, provém da tradução grega (a Septuaginta), que entendeu a expressão “uma cópia desta Lei”, em Dt 17,18, como “segunda Lei” (dêuteros nómos em grego). Portanto, uma segunda proclamação da Lei tendo como referência a que se deu no Sinai (Ex 19–24), não como uma mera duplicação, mas uma segunda apresentação.4 Tal entendimento não é desprovido de verdade, pois o livro relata a segunda promulgação da Lei, na região de Moab, onde o povo se encontra desde o fim do livro anterior (Números).


    Origem


    Embora o livro apresente o discurso de Moisés, não é ele o autor. Deuteronômio repete, em parte, materiais narrativos e legislativos presentes nos livros anteriores do Pentateuco. Alimenta-se, porém, não das fontes5 javista, eloísta e sacerdotal, representadas nos quatro primeiros livros do Pentateuco (Gn, Ex, Lv e Nm), mas da tradição deuteronômica, nascida e veiculada no ambiente dos profetas deuteronomistas e da reforma operada pelo rei Josias, na véspera do exílio babilônico, por volta de 620 a.C. Esse grupo continua sua atividade profética na Judeia enquanto a elite de Jerusalém se encontra exilada na Babilônia. Por volta do ano de 535 a.C., os exilados regressam da Babilônia a Jerusalém e aí retomam a liderança. Reconstroem o templo e as muralhas, e restauram a comunidade da Torá em Jerusalém instruída pelos sacerdotes e pelos escribas. O grupo deuteronomista fica em segundo plano, porém, quando os escribas, preocupados com a união do povo, reúnem os textos, incluem o Deuteronômio com os outros livros no grande conjunto do Pentateuco, a Torá.


    De acordo com o relato bíblico, esse “livro da Lei”, considerado o Deuteronômio primitivo, foi descoberto no décimo oitavo ano do rei Josias (2Rs 22,3–23,3). Ele é encontrado no Templo por um sacerdote, é levado ao rei por meio de um escriba, autenticado pela profetisa Hulda e lido publicamente diante do povo. Tal percurso demonstra que é um livro que se destina a todo o povo e não apenas a uma parcela restrita.6


    Atualmente, o livro de Deuteronômio não contém somente leis, mas também história. Assim, seguindo o pensamento da escola deuteronomista, destaca-se a capacidade do livro em agrupar, de maneira fortemente articulada, convicções sociais, políticas e teológicas.7


    Distinguem-se claramente no livro a moldura narrativa e o núcleo legislativo. A primeira (Dt 1–11 e 27–34) é obra da redação deuteronomista durante e depois do exílio babilônico (597/596-538), quando o livro foi acrescentado aos livros do Pentateuco para constituir a Torá, como mostram as alusões aos livros anteriores.


    Por outro lado, antes do desenvolvimento feito pela escola deuteronomista, o Deuteronômio nasceu primeiramente como lei.8 É possível que o núcleo legislativo corresponda ao supracitado “Livro da Lei” que sustentou a reforma religiosa do rei Josias (± 620 a.C.; 2Rs 22–23). De fato, após a queda do Reino do Norte e do desaparecimento de suas dez tribos (719/718 a.C.), as tradições dos santuários do Norte (Betel, Siquém) foram conservadas no Sul, porque a reforma religiosa de Josias as incorporou, em parte, no santuário de Jerusalém; daí a relevância da expressão “todo o Israel” no Deuteronômio.


    Estrutura e conteúdo


    Deuteronômio põe em cena três discursos que emolduram, simetricamente, o “Código Deuteronômico”. O primeiro discurso (Dt 1,1–4,43) rememora a história passada. O segundo (Dt 4,44–28,68) enquadra a proclamação da Lei deuteronômica, apresentando o “Código Deuteronômico” (Dt 12–26) inserido entre um prólogo (Dt 4,44–11,32) e disposições conclusivas (Dt 27,1–28,68). O núcleo do segundo discurso, o “Código Deuteronômico”, compila e sistematiza diversas leis anteriores ao exílio, que orientavam a vida social e religiosa de Israel na fase de reorganização após a queda da dominação dos assírios no século VII a.C.9 A seguir, o terceiro discurso (Dt 28,69–30,20) apresenta as sanções e a exortação final. Os capítulos 31 a 34 são, literariamente falando, um epílogo, narrando a despedida e morte de Moisés.


    Para ilustrar a disposição do conteúdo do livro, tomemos como metáfora o abacate com sua casca firme, polpa macia e o caroço no centro. A casca que recobre todo o fruto é representada pelo capítulo 1 até quase a conclusão do 4 (1o discurso, 1,1–4,43), e depois continua de 28,69 a 30,20 (3o discurso). A polpa se estende de 4,44 até 11,32 e continua de 27,1 a 28,68 (2o discurso). E o caroço, envolvido pelas partes da polpa, são os capítulos 12 a 26.
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    Consideremos ainda que este abacate esteja embalado, e tal embalagem seja representada pelos capítulos finais do epílogo com a despedida e morte de Moisés (Dt 31–34). Dessa forma, todo o livro se apresenta como um discurso de despedida de Moisés. Na embalagem, há um conteúdo biográfico no qual se encontra o famoso cântico de Moisés (Dt 32), além da bênção das tribos (Dt 33), que pertence ao mesmo gênero literário das bênçãos dos patriarcas pronunciadas por Jacó no livro de Gênesis (Gn 49).


    Nessa estrutura simétrica, o núcleo representa uma atualização da Torá, que corresponderia, em grandes linhas, à legislação promovida pelo rei Josias na Reforma Deuteronomista por volta do ano 620 a.C., trinta anos antes da destruição do templo (2Rs 22–24). Poderia ser uma atualização de Êxodo 19–24, que é chamado o “Código da Aliança”. Assim, encontramos no atual Pentateuco três códigos legais. O primeiro é o “Código da Aliança” (Ex 19–24). O segundo, na ordem bíblica, e não do surgimento histórico, é o “Código da Santidade” (Lv 17–26). E o terceiro, na ordem bíblica, é o “Código Deuteronômico” (Dt 12–26).


    Análises recentes reconhecem no conteúdo do livro quatro “dossiês” iniciados pela expressão “eis (tal coisa)”. Assim, temos em Dt 1,1 o início “eis as palavras” que caracteriza o livro, agrupando todo o seu conjunto em uma categoria mais ampla. Em seguida, inicia-se em Dt 4,45 o “dossiê” da Lei com “eis as leis, as instruções e os costumes”. A transição para a próxima parte abre o “dossiê” da Aliança em Dt 28,69 com a expressão “eis as palavras da Aliança”. Finalmente, Dt 33,1 conclui com o “dossiê” da Bênção por meio das palavras “eis a bênção”.10


    Linguagem, geografia e tempo


    Quanto à linguagem, o livro emprega, com frequência, o estilo da personalidade corporativa, isto é, o grupo todo se incorpora numa pessoa única. Por isso, é possível encontrar na mesma frase o “vós”, indicando os israelitas, ao lado do “tu”, que trata Israel como uma pessoa única (Dt 14,1-2; 31,26-27). Este uso, estranho para nós e ainda presente nas traduções literais, reforça a ideia da solidariedade do povo.


    Com relação à geografia, convém sempre verificar de que ponto de vista o texto é formulado. Geralmente, a perspectiva é a de Moisés que contempla Canaã desde o monte Nebo, na margem oriental; outras vezes, é a dos leitores, vivendo na margem ocidental. Assim, em Dt 3,8, o Além-Jordão é o lado oriental (a atual Jordânia), mas em Dt 3,25; 11,30 é o lado ocidental (o atual Estado de Israel).


    Ao mesmo tempo complexo e desafiador é o modo como o autor maneja o tempo. Ele narra um discurso em que Moisés, no fim do êxodo, faz uma releitura dos fatos ocorridos nos quarenta anos anteriores para o “hoje” dos israelitas que vão entrar na Terra Prometida (Dt 4,4.20.26; 30,15). Assim, o livro de Deuteronômio configura-se como um discurso de Moisés proferido em um único dia antes de sua morte.11 Esse Moisés, porém, encarna o autor que está pensando no próprio “hoje” de seiscentos anos mais tarde, quando os judeus estão voltando do exílio para, novamente, morar nessa terra. Portanto, ele aviva a lembrança do que se passou por meio da narrativa que se realiza “hoje”. Essa visão que vai além do tempo sugere que o ensinamento é atual para o leitor “até hoje” – o “hoje” de Deus. O livro coloca o leitor de hoje na presença de Deus que age no êxodo, no exílio e em todos os tempos.12


    Destaques teológicos


    Nota-se que a teologia do livro apresenta Moisés como o primeiro profeta. Em Dt 18,15-18, Moisés lembra que, no monte Sinai (ou Horeb), o povo, atemorizado, pediu que Deus não lhe falasse diretamente. Por isso, Deus lhe deu Moisés como “porta-voz”, iniciando a linhagem dos profetas: “Suscitarei para eles do meio de seus irmãos profeta semelhante a ti” (Dt 18,18).


    Herdeiro da pregação profética, o Deuteronômio insiste na fé em Deus, generoso em seus dons, fiel a suas promessas e zeloso (ciumento) na exigência de fidelidade total e de amor exclusivo. Ao amor demonstrado por Deus nos eventos da história salvífica e na vida diária, o povo é chamado a responder com o cumprimento dos deveres éticos e sociais (Dt 30,15-20).


    A teologia da Aliança entre Deus e Israel atinge, no Deuteronômio, uma de suas expressões mais sublimes.13 Não admira, pois, que no tempo de Cristo, o Deuteronômio tenha exercido uma influência ímpar entre os livros mais citados do Antigo Testamento: Salmos, Gênesis, Isaías e Êxodo. O próprio Jesus cita várias passagens do Deuteronômio, tanto ao repelir a tríplice tentação do diabo (Mt 4,4-11) como ao apresentar o amor a Deus como “o maior/o primeiro mandamento” (Mt 22,35-39//Mc 12,28-34).14


    Ênfase especial recebe a gratuidade do amor de Deus para o povo que ele elegeu, não por ser forte, mas por ser fraco, a fim de testemunhar-lhe seu amor (Dt 7,7-8). Na mesma perspectiva é acentuado o dom da Lei (Dt 4,5-8) e da terra “boa”, para que seja um âmbito de solidariedade fraterna e não de exploração (Dt 15,4-11).


    A ação divina na história humana é continuamente lembrada para que o fiel acate suas exigências de ordem moral e social, na atualidade permanente do “hoje de Deus”. A insistência no “hoje” faz o leitor atualizar o que Moisés diz aos israelitas no deserto e, por meio deles, aos seus filhos sete séculos depois, e também para nós hoje.


    Sem formular, literalmente, uma “moral dos dois caminhos”, como a encontramos, por exemplo, no Sl 1,1.6; Pr 4,18-19; Mt 7,13-14, Deuteronômio contém um modo de pensar que é comparável a esse: a escolha entre vida e morte, bem e mal, bênção e maldição (Dt 30,15-20). Deuteronômio pensa no caminho do povo. O contexto narrativo de Dt 30,15-20 é a entrada na Terra Prometida. O “tu” não é o “tu” individual, mas coletivo, característico de Deuteronômio. A partir dessa observação, o frequente uso de “caminho(s)” em Deuteronômio parece esconder uma grande metáfora: o caminho pelo deserto e para entrar na Terra Prometida não é apenas o caminho da distância a percorrer fisicamente, mas de proceder prático. O texto repete que o povo deve andar pelo caminho do Senhor, não tanto o caminho físico, mas do reto proceder, observando os mandamentos, sem desviar para a direita nem para a esquerda (Dt 5,32-33). A mesma imagem está em 8,6 (sentido ético), ligada à recordação do caminho, tanto material quanto ético, pelo qual o Senhor conduziu o povo (8,2). Veja também 9,12.16, em que o povo se desviou do caminho. Em 11,19 se prescreve atar os filactérios na testa e nos braços para ir a caminho, e alguns versículos depois aparece o sentido ético do caminho (11,22.28). Assim, o caminho percorrido e a percorrer é na realidade uma imagem do proceder de Israel em fidelidade à Aliança. E se não for observado, voltarão pelo caminho do Egito, “do qual te havia dito: Não tornareis a vê-lo” – o caminho da dispersão e do exílio, da nova escravidão (Dt 28,68; 17,16; cf. Ex 14,13; Nm 14,2-4; Os 8,13; 9,3).15


    “Escuta, Israel”


    Deuteronômio se impôs como referência na teologia cristã por ser citado na pergunta a respeito do maior mandamento: “Escuta, Israel, o Senhor nosso Deus é UM, e amarás o Senhor teu Deus de todo o teu coração [...]. Não existe outro senão ele” (Mc 12,29.32, cf. Dt 6,4; 4,35). Pouco importa se se trata de uma proclamação monoteísta no sentido metafísico ou monolátrica no sentido cultual, o sentido pragmático – e esse é normalmente o sentido que importa na literatura religiosa, e também na Bíblia – é que Israel terá de adorar a YHWH com exclusividade e fidelidade absolutas, “escutando” no sentido da obediência para executar os seus mandamentos (sobretudo o Decálogo citado pouco antes, Dt 5,1-21).


    E essa é também a grande lição de Deuteronômio para nós: amor e fidelidade Àquele que é a nossa salvação, pondo em prática as regras de sua (renovada) Aliança com o povo, que não são outras senão as normas da ética para com nossos irmãos e irmãs.

  


  
    Capítulo 2


    O Deuteronômio e a historiografia deuteronomista


    Jaldemir Vitório16


    O livro do Deuteronômio foi composto, originalmente, para servir de introdução à chamada Historiografia Deuteronomista (HDtr), que compreende os livros de Josué até o Segundo Livro dos Reis.17 Entretanto, a Bíblia apresenta-o como parte do Pentateuco. Surge, então, a pergunta: por que o Deuteronômio deixou de fazer parte da literatura histórica para integrar o bloco chamado de Torá? Como explicar a mudança do contexto histórico-narrativo para o contexto legal? Quais os elementos de conexão entre o Deuteronômio (Dt) e a HDtr? “Esse escrito, com efeito, pode ser lido seja, no contexto do Pentateuco, como o último livro da Torá, seja como a abertura programática da Historiografia deuteronomista”,18 conforme visualizamos no gráfico19 abaixo:
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    Esse texto explicita o percurso literário (item 1) pelo qual passou o Deuteronômio, até sua atual formulação, com a finalidade de introduzir a HDtr e servir de referencial teórico para a leitura teológica da história de Israel. O percurso teológico (item 2) elenca diferentes temas presentes no Deuteronômio, posteriormente aplicados na interpretação deuteronomista da história de Israel. São as chaves teológicas de interpretação usadas na elaboração da teologia narrativa deuteronomista. O percurso hermenêutico (item 3) delineia o trabalho histórico-teológico dos deuteronomistas, no esforço de encontrar justificativas para o exílio babilônico, para além das leituras apressadas sem o devido discernimento. O percurso tradicional (item 4), o centro de interesse deste estudo, oferece duas diferentes explicações de como se processou a passagem do Deuteronômio da tradição histórica para a tradição legal, de modo a fazer parte da Torá. Como se trata de hipóteses, uma explicação definitiva fica em aberto!


    Percurso literário


    O livro do Deuteronômio teve uma origem complexa, até se tornar introdução para a HDtr.20 A seguir, apresentamos os momentos da composição literária do Deuteronômio.


    As tradições legais mais antigas reportam-se ao período pré-monárquico. As soluções dos conflitos entre famílias e clãs foram, pouco a pouco, sendo formuladas e postas por escrito. Este material avolumou-se no decorrer do tempo, especialmente ao ser trabalhado no Reino do Norte pelos grupos empenhados em garantir a pureza da fé javista, num contexto de expansão do baalismo. Situa-se, aí, o germe da elaboração do Deuteronômio.


    Por ocasião da destruição da Samaria, o material foi trazido para o Reino do Sul pelos israelitas fugitivos. A chamada Lei Deuteronomista, correspondente a Dt 12,1–26,19, foi elaborada a partir deste material. Nela estavam contidas as orientações básicas para as reformas de Ezequias (2Rs 18,4) e de Josias (2Rs 23,4-20).


    O núcleo central, ao ser editado pelos escribas da corte de Jerusalém, foi revisado e recebeu o acréscimo de dois blocos. O primeiro tem a ver com Dt 4–11, contendo o Decálogo (Dt 5,6-21) e as orientações de como viver na terra, prevenindo-se contra as tentações de se afastar de Deus. O segundo refere-se a Dt 27,1–28,69, em que se insiste nas obrigações decorrentes da Lei dada por YHWH a Israel, bem como nas respectivas bênçãos e maldições. Este bloco serviu de portal para a primeira redação da HDtr (Js 1,1–2Rs 23,25). A narrativa começa com a entrada na terra, e a subsequente tomada de posse, e vai até a reforma de Josias. O versículo final corresponde a um elogio a esse rei tido como exemplo de monarca, nos seguintes termos: “Não houve antes dele rei algum que se tivesse voltado, como ele, para YHWH, de todo o seu coração, de toda a sua alma e com toda a sua força, em toda a fidelidade à Lei de Moisés; nem depois dele houve algum que se lhe pudesse comparar” (2Rs 23,25).


    A morte prematura e inesperada do rei Josias e a experiência do exílio exigiram uma complementação da HDtr, para inserir-lhe os fatos novos.


    O principal motivo para a edição exílica foi explicar a queda de Judá. Mas, ao buscar essa resposta, o editor teve que repensar a razão dada para a queda de Israel na edição josiânica da HD [= HDtr].21


    Sucedeu, então, um duplo expediente redacional. Por um lado, a história foi completada para falar dos fatos posteriores à morte de Josias, até a libertação do rei Joaquin por ordem do imperador babilônico (2Rs 25,27-30). Por outro, o texto do Deuteronômio recebeu dois acréscimos. Estes correspondem a Dt 1–4, em que a palavra é dada a Moisés para fazer um resumo da história do povo, desde a experiência no Horeb (nome dado ao Sinai) – “YHWH nosso Deus falou-nos no Horeb” (Dt 1,6) –, até a chegada em Fasga, no lado oriental do Jordão – “Moisés e os israelitas [...] tomaram posse da terra [...] até o mar da Arabá, ao pé das encostas do Fasga” (Dt 4,46-49); e a Dt 29–34, com seu chamado de atenção aos israelitas no sentido de serem fiéis à Aliança com o Senhor, de forma a evitar os castigos nela previstos. O povo tem diante de si dois caminhos, com a urgência de tomar uma decisão (Dt 30,15-20). Por fim, são narrados os episódios referentes à morte de Moisés.


    Eis o esquema do processo de elaboração do Deuteronômio:


    A 1,1–4,43 – Exílio – pós-exílio [retrospectiva histórica e exortação]


    B 4,44–11,32 – Ampliação pré-exílica [introdução à Lei Deuteronomista]


    C 12,1–26,19 – Núcleo original [A Lei Deuteronomista]


    B’ 27,1–28,69 – Ampliação pré-exílica [exortação à fidelidade; bênçãos e maldições]


    A’ 29,1–34,12 – Exílio – pós-exílio [despedida e morte de Moisés]


    Portanto, o Deuteronômio foi sendo construído, a partir do núcleo central, para se adaptar ao projeto literário-teológico dos deuteronomistas. Contém os elementos dos quais se servirão para fazer o discernimento da história de Israel, na perspectiva da fé. São os referenciais teológicos fundamentais a serem considerados também pelos leitores-ouvintes da HDtr, de forma a poderem interpretá-la em sintonia com seus narradores.


    Percurso teológico


    O Deuteronômio apresenta o instrumental teológico formulado pelos deuteronomistas na elaboração de sua teologia da história de Israel.


    a) A Aliança. O vocábulo hebraico berît, traduzido em grego por diathḗkē e, em português, por aliança, ocorre 27 vezes no Deuteronômio. A insistência nesse tema tem a ver com o fato de Israel, ao longo da história, ter-se mostrado tendente a ser infiel a seu Deus, com graves consequências. Por sua vez, a contínua exortação a obedecer à Aliança, com as exigências, leis, dela decorrentes aponta para uma situação de desobediência geral. O Deuteronômio bate na tecla da ruptura do pacto entre Israel e YHWH. Israel transgrediu (Dt 17,2), rompeu (31,16.20), abandonou (29,24), esqueceu (4,23) a Aliança com seu Deus.


    A ideia de Aliança conjuga-se com a de eleição (em hebraico, baḥar, escolher), aludida em vários momentos: “Só a teus pais o Senhor se afeiçoou e os amou, e escolheu a descendência deles, que sois vós, dentre todos os povos, como hoje se vê” (Dt 10,15); “Tu és um povo consagrado ao Senhor teu Deus, e o Senhor teu Deus te escolheu para seres seu povo particular entre todos os povos que há na face da terra” (Dt 14,2; 4,37). Ambas as citações apontam para os laços que unem Israel e seu Deus. Israel fora escolhido dentre todos os povos para ser o povo predileto de YHWH. Assim diz Dt 7,6-8: “Tu és um povo consagrado ao Senhor teu Deus. O Senhor teu Deus te escolheu dentre todos os povos da terra para ser seu povo particular. O Senhor afeiçoou-se a vós e vos escolheu, não por serdes mais numerosos que os outros povos – na verdade sois o menor de todos – mas, sim, porque o Senhor vos amou e quis cumprir o juramento que fez a vossos pais”. A libertação da escravidão egípcia aponta para a predileção e a benevolência divinas, provas de um amor misericordioso, “porque ele amava teus pais, e depois deles, escolheu a sua descendência, ele próprio te fez sair do Egito por meio de sua presença e de sua grande força” (Dt 4,37).


    YHWH não condicionou a salvação à aceitação da Aliança. Antes, libertou Israel sem contrapartida. A proposta de Aliança vem depois da eleição e da libertação. Israel aceita submeter-se à Torá de YHWH após ser libertado. Se YHWH condicionasse a eleição e a libertação à Aliança, poderia atropelar a liberdade de Israel. Em todas as camadas teológicas da Bíblia, mesmo às mais antigas, o respeito à liberdade humana se faz presente. Não existe a possibilidade de pensar YHWH na relação com o ser humano fora da liberdade como pressuposto.


    A Aliança entre YHWH e Israel tem como imaginário os pactos de vassalagem, da antiguidade, os quais supunham relações assimétricas entre os parceiros, por não serem pactos entre iguais, mas sim entre o senhor e o servo.22 No entanto, o termo “aliança”, por si mesmo, dá a entender relações simétricas entre os pactuantes. No caso da Aliança bíblica, as relações devem ser assimétricas, pois Israel não pode pretender se colocar em pé de igualdade com o seu Deus. YHWH é Senhor! Israel é servo! O Senhor-YHWH oferece a Israel uma terra e se propõe a protegê-lo, com a condição de ser-lhe o Deus exclusivo (Dt 6,5).23 Tendo o servo aceito as condições impostas pelo senhor, compete-lhe ser fiel ao estipulado; ao senhor cabe socorrer o servo em suas necessidades, garantindo-lhe segurança e proteção.


    Nas pegadas dos pactos de vassalagem, o Deuteronômio falará de bênçãos e maldições (Dt 27–28), dependentes do cumprimento ou não do estipulado por YHWH, como decorrência da Aliança, como está formulado: “Se obedecerdes fielmente à voz de YHWH teu Deus...” (Dt 28,1); “mas se não obedecerdes a voz de YHWH teu Deus...” (Dt 28,15). Tudo está condicionado à liberdade humana. Bênção e castigo jamais acontecem à revelia do ser humano. Supõem sempre um ato de liberdade, com as opções dela decorrentes: “Eis que hoje estou colocando diante de ti a vida e a felicidade, a morte e a infelicidade. [...] Escolhe, pois, a vida, para que vivas tu e a tua descendência” (Dt 30,15.19).


    O tema da liberdade evoca o da responsabilidade. Os deuteronomistas atribuem o exílio babilônico à estrita responsabilidade das lideranças de Israel. E rejeitam qualquer explicação que faça a culpa recair sobre YHWH, enquanto o povo e sua liderança lavam as mãos, eximindo-se de um sério exame de consciência. Assim, a HDtr poderá ser entendida como um texto em defesa de YHWH. Partindo da ideia de Aliança e suas exigências, os deuteronomistas fazem o percurso da história de Israel, desde o momento da instalação na terra até o exílio babilônico, com o intuito de mostrar como a infidelidade à Aliança foi uma constante na vida de Israel, com o consequente resultado do exílio babilônico. Na HDtr, apenas o período que engloba a atuação de Josué traz a marca da fidelidade; por isso, o sucesso em todas as suas iniciativas. Fora disso, com raras exceções, a liderança do povo esteve em mãos inescrupulosas, pouco preocupadas com a submissão ao querer divino. O período referente à monarquia foi especialmente marcado pela ruptura da Aliança. Para os deuteronomistas, portanto, o exílio nada tem de inexplicável. Trata-se do desfecho esperado de uma longuíssima história de rejeição do pacto firmado entre YHWH e seu povo.


    b) Um Deus e um povo. A unidade da fé de Israel constitui-se na pedra de toque da teologia deuteronomista. Afinal, o objetivo da Aliança entre YHWH e Israel pode ser formulado assim: na perspectiva de YHWH, “Eu serei o vosso Deus, vós sereis o meu povo”; na perspectiva de Israel, “Eu serei vosso povo, vós sereis o meu Deus”. Daí serem seguidamente repetidas as expressões: “YHWH, teu Deus”, “YHWH, vosso Deus”. Israel é o povo da predileção de YHWH, a quem deverá apegar-se única e exclusivamente, de modo que, “no Código Deuteronômico, o primeiro imperativo é a veneração exclusiva a YHWH e a renúncia a todos os outros deuses”.24 A formulação deuteronômica característica do amor e da adesão de Israel a seu Deus é: “Amarás o Senhor teu Deus, com todo o teu coração, com toda a tua alma, com todas as tuas forças”, muito recorrente no texto bíblico, como em: “Ouve, ó Israel: YHWH nosso Deus é o UM! Portanto, amarás a YHWH teu Deus com todo o teu coração, com toda a tua alma e com toda a tua força” (Dt 6,4-5); “E agora, Israel, o que YHWH teu Deus te pede? Apenas que temas a YHWH teu Deus, andando em seus caminhos, e o ames servindo a YHWH teu Deus com todo o teu coração e com toda a tua alma” (Dt 10,12); “Portanto, se de fato obedecerdes aos mandamentos que hoje vos ordeno, amando a YHWH vosso Deus e servindo-o com todo o vosso coração e com toda a vossa alma...” (Dt 11,13).


    A ligação de Israel com seu Deus é radical, não devendo restar em seu coração espaço algum para outra divindade, pois só existe uma divindade, como se afirma com insistência: “YHWH é o único Deus. Além dele não existe outro” (Dt 4,35); “YHWH é o único Deus, tanto no alto do céu, como cá embaixo, na terra. Não existe outro” (Dt 4,39); “E agora, vede bem: eu, sou eu, e fora de mim não há outro Deus” (Dt 32,39). O ideal monoteísta dará aos deuteronomistas uma sensibilidade especial em relação a qualquer tipo de idolatria. Aliás, a idolatria será um pecado insuportável. Como o vocábulo berît aplicava-se também aos contratos matrimoniais, a ruptura da Aliança era facilmente relacionada com o adultério.


    A ruptura da unidade de Israel, fruto de sua infidelidade a YHWH, aconteceu em quatro momentos: por volta do séc. X a.C., as tribos do Norte, lideradas por Jeroboão I, rompem com Roboão, filho e sucessor de Salomão, dando origem ao Reino do Norte (1Rs 12,20); em 721 a.C., os assírios deportam populações do Reino do Norte (2Rs 17,5-6) e trazem populações estrangeiras para habitar em seu lugar (2Rs 17,24); em 597 a.C. e 587 a.C., os babilônios promovem duas deportações de israelitas para a capital do império (2Rs 24,10-17; 25,8-12); por ocasião do assassinato de Godolias, colocado pelos babilônios para administrar a terra arruinada, houve uma fuga para o Egito, por medo da represália babilônica (2Rs 25,25-26). Assim, a infidelidade a YHWH teve como resultado o esfacelamento do povo, com o risco de perda da identidade e de desaparecimento.


    c) Uma terra. A terra de Canaã foi o lugar escolhido por Deus para aí viver o seu povo. A terra é dom de Deus, expressão de seu amor. Israel haveria de experimentar as bênçãos, reservadas pelo Senhor, na “terra boa e espaçosa onde corre leite e mel” (Dt 6,3; 11,9; 26,9.15; 27,3; 31,20). Esta terra abençoada será marcada pela fertilidade dos seres humanos, dos animais e do solo (Dt 7,13-14). Nela, o juiz, o rei, o sacerdote e o profeta devem fazer tudo em vista do šālôm e da fraternidade (Dt 16,18–18,22).


    São múltiplas as expressões usadas no Deuteronômio compostas com o vocábulo terra: “dar a terra”, “jurar dar a terra”, “possuir a terra”, “prolongar os dias sobre a terra”. A ideia da terra como dom de Deus levará o povo a valorizá-la sobremaneira. Perdê-la transformou-se em verdadeira tragédia nacional. A longa História Deuteronomista tem como objetivo mostrar, de maneira minuciosa, como a perda da terra se deveu à leviandade de Israel no trato com o Deus da Aliança. Uma vez rompido o pacto, Israel perdeu a proteção de seu Deus, ficando à mercê da violência dos adversários. Se Israel lhe virou as costas e se bandeou para a idolatria, pela ação maléfica de sua liderança, YHWH se via desobrigado de cumprir a função de protetor, decorrente do pacto com seu povo.


    A insistência no tema da terra, no Deuteronômio, se refletirá na HDtr, onde se narra desde a chegada à terra e tomada de posse até sua perda, pela ação das forças babilônicas. Como Israel trilhou os caminhos da idolatria, a privação da terra tornou-se uma consequência natural. Quem lê a HDtr com as lentes do Deuteronômio, compreenderá sem dificuldade o que se passou com o Israel exilado.


    Se existe ainda, eventualmente e contra toda probabilidade, uma história possível para esse “Israel” aniquilado, disperso em quase todos os países do Oriente Próximo, dependerá, sempre e de novo, da obediência à Lei.25


    d) Uma Torá. O vocábulo hebraico torá foi mal traduzido para o grego como nómos, no sentido de lei, e tem sido entendido com a conotação legal e não tanto sapiencial. Entretanto, torá, no Deuteronômio, tem fundamentalmente o sentido de instrução, orientação, balizamento, “regras com seu manual pedagógico”.26 Trata-se das indicações dadas por YHWH a seu povo, para que viva feliz e em paz. O termo “torá” e a expressão “livro desta Torá” são frequentes no Deuteronômio (1,5; 4,8.44; 17,18.19; 27,3.8.26; 28,58.61; 29,21.29; 30,10; 31,9.11.12.24.26; 32,46; 33,4).


    A Torá, enquanto identificada com a Lei Deuteronomista (Dt 12–26), abrange três âmbitos essenciais da vida humana.


    No âmbito cultual, propõe-se uma ampla reforma religiosa, com a centralização do culto no templo de Jerusalém, a abolição dos cultos às divindades estrangeiras, configurados como idolatria (Dt 12–13). Os santuários deveriam ser profanados, pois haveria um só lugar autorizado para a prática cultual. Processa-se também a reforma do calendário cultual, estabelecendo-se um esquema único para as festas, expurgando-se, em parte, os antigos ritos agrários. A Páscoa, de festa familiar, torna-se festa nacional, combinada com a festa dos ázimos, celebrada no Templo, para onde acorriam levas de peregrinos (Dt 16).


    No âmbito jurídico-político, a Torá valoriza as instituições colegiadas, existentes em cada cidade, bem como em Jerusalém. A Historiografia Cronista atribui ao rei Josafá (873-848 a.C.) a organização judiciária do Reino do Sul (2Cr 19,4-11). A Lei Deuteronomista, de certo modo, confere-lhe estatuto legal. Existem juízes para atuar em primeira instância, em cada cidade (Dt 16,18-20; 17,2-7); os casos sem solução neste nível deveriam ser levados ao tribunal de segunda instância, em Jerusalém (Dt 17,8-11). A Torá previne o autoritarismo dos reis (Dt 17,14-20), enquanto valoriza a ação dos profetas (Dt 18,18-19).


    No âmbito ético, a Torá comporta um conjunto de medidas sociais visando à proteção dos estrangeiros residentes no país, das viúvas, dos órfãos, dos levitas e dos empobrecidos. Prevê a libertação periódica dos escravos e a interdição de emprestar a juros (Dt 15,1-18; 24,10-13). As leis cultuais comportam disposições que permitem associar os mais desvalidos a cada uma das festas de peregrinação (Dt 16,11). Para ser agradável ao Senhor, o culto deve gerar solidariedade com os pobres. A Lei Deuteronomista retoma, assim, um elemento importante da tradição profética: o culto não pode caminhar na contramão da ética (Is 1,10-20; Am 5,21-27). Daí as ordens peremptórias do Deuteronômio em relação aos pobres: “Não deve haver pobres no meio de ti...” (Dt 15,4); “Nunca deixará de haver pobres na terra; é por isso que eu te ordeno: abre a mão em favor do teu irmão, do teu humilde e do teu pobre em tua terra” (Dt 15,11); “Não oprimirás um assalariado pobre, necessitado, seja ele um dos teus irmãos ou um estrangeiro que mora em tua terra, em tua cidade” (Dt 24,14). As várias categorias sociais, fragilizadas por diferentes motivos, são recorrentemente aludidas no Deuteronômio: pobre (ebyôn – Dt 15,4.7.9.11; 24,12.14.15), órfão e viúva (yātôm e almānāh – Dt 14,28-29; 16,10-14; 24,17.19.21; 26,12-13; 27,19; 26,13); estrangeiro e forasteiro (gēr – Dt 1,16; 14,21.29; 16,11.14; 24,17.19-22; 26,11-13; 27,19); escravo (‘ébed – Dt 15,12-16; 23,16-17; 24,7). A prática da justiça era um imperativo incontornável no âmbito social, como está prescrito: “Não perverterás o direito, não farás acepção de pessoas, nem aceitarás suborno, pois o suborno cega os olhos do sábio e falseia a causa dos justos. Busca somente a justiça, para que vivas e possuas a terra que YHWH teu Deus te dará” (Dt 16,19-20).


    A Torá estabelecia os parâmetros da conduta do povo. Inclusive, o rei estava obrigado a se lhe submeter (Dt 17,14-20). Para não ser esquecida, urgia-se trazê-la atada na fronte e nos braços, como se exige em Dt 6,6-8. “Trarás bem dentro do coração todas estas palavras que hoje te digo. Tu as inculcarás a teus filhos e delas falarás quando estiveres sentado em casa e quando estiveres andando pelos caminhos; quando te deitares e quando te levantares. Hás de atá-las à mão para te servirem de sinal; e as escreverás nos umbrais da casa e nas portas”. O expediente exterior e material tinha como objetivo interiorizar o querer divino no coração do rei, para se tornar um bom líder do povo. De nada valia limitar-se à exterioridade sem a correspondente interiorização.


    A interiorização da Lei expressar-se-ia em gestos concretos. Afinal, as exigências de Deus não são difíceis de serem postas em prática, como está dito: “Este mandamento que hoje te ordeno não é excessivo para ti, nem está fora do teu alcance. Ele não está no céu, para que fiques dizendo: ‘Quem subiria por nós até o céu, para trazê-lo a nós, para que possamos ouvi-lo e pô-lo em prática?’ E não está no além-mar, para que fiques dizendo: ‘Quem atravessaria o mar por nós, para trazê-lo a nós, para que possamos ouvi-lo e pô-lo em prática?’ Sim, porque a palavra está muito perto de ti: está na tua boca e no teu coração, para que a ponhas em prática” (Dt 30,11-14). Jamais alguém poderá culpar Deus de ter imposto exigências superiores à capacidade humana. Tudo quanto se indica na Lei é factível.


    O Deuteronômio dá grande importância ao verbo recordar, lembrar, repetido 14 vezes (zākar – 5,15; 7,18; 8,2.18; 9,7.27; 15,15; 16,3.12; 24,9.18.22; 25,17; 32,7). A insistência no tema da recordação tem um objetivo bem preciso: incentivar a fidelidade no presente e não a volta ao passado de forma saudosista. O contraponto corresponde ao verbo esquecer (šākaḥ), repetido 12 vezes (Dt 4,9.23.31; 6,12; 8,11.14.19; 9,7; 24,19; 25,19; 26,13; 32,18). Israel é exortado a não se esquecer dos benefícios recebidos do Senhor. Só assim haveria de ser grato e motivado à fidelidade.


    A HDtr descreverá a dureza de coração de Israel, sempre propenso a caminhar na contramão de seu Deus, fazendo-se surdo às suas ordens e decretos, mormente, por não dar ouvidos aos chamados à conversão insistentemente feitos pelos profetas, ao longo de toda a história. O próprio YHWH havia prometido suscitar profetas que, como Moisés, haveriam de conclamar o povo a ser fiel a seu Deus (Dt 18,18). Apesar das advertências “por meio de todos os profetas e videntes [...] eles não obedeceram e endureceram a sua cerviz como o haviam feitos seus pais, que não tinham acreditado em YHWH seu Deus” (2Rs 17,13-14). O exílio babilônico foi o resultado de uma vida transviada, cujas consequências se podiam prever, ao se discernir a história à luz das balizas que Deus colocou para a conduta de seu povo.


    e) Um Templo. A liturgia é o lugar privilegiado para recordar as maravilhas operadas por Deus em favor de seu povo. Todavia, cabe a YHWH indicar o lugar onde lhe será prestado culto. Aí e somente aí receberá os sacrifícios e as oferendas dos fiéis, como se exige: “Frequentareis o lugar que o Senhor vosso Deus escolher entre todas as tribos, para nele fixar o seu nome. Para lá levareis vossos holocaustos e sacrifícios, vossos dízimos... Ali comereis na presença do Senhor vosso Deus alegrando-vos juntamente com vossas famílias por todos os bens com que o Senhor vosso Deus vos houver abençoado” (Dt 12,5-7). O vocábulo lugar (māqôm) com o sentido de lugar escolhido por Deus para ser cultuado ocorre muitas vezes no Deuteronômio (12,5.11.13-14.18.21.26; 14,23-25; 15,20; 16.2.6-7.11.15.16; 17,8.10; 18,6; 26.2; 31,11).


    O Deuteronômio emprega, a cada passo, o vocábulo hoje (hayyôm), repetido 70 vezes. Pode-se intuir o objetivo de apontar para YHWH como o Deus do presente, do agora, da atualidade. Cada nova geração tem a chance de se relacionar com ele de maneira privilegiada. A graça de estar em contato com o Deus de Israel, com intensidade e ininterruptamente, não foi privilégio dos antigos. Todo fiel de cada geração pode fazer igual experiência.27 “Ouve, Israel, as leis e os decretos que hoje vou proclamar a vossos ouvidos, para que os aprendais e cuideis de praticá-los” (Dt 5,1) soa como se Moisés estivesse falando para o povo do passado, mas, também, para os leitores-ouvintes de todos os tempos.


    A Historiografia Deuteronomista consiste na narração do longo diálogo entre YHWH e Israel, desde a entrada na terra até o exílio da Babilônia. O povo fiel, no tempo da conquista e da posse da terra, sob a liderança de Josué, por caminhos tortuosos viu-se reduzido à condição de exilado, de modo especial, pelas condutas equivocadas da liderança política. A HDtr mostra como os reis, apesar das orientações do Deuteronômio, que prescrevia a leitura cotidiana da Lei, tendo em vista aprender o temor de Deus e a observar “todas as palavras desta Lei e colocar estes estatutos em prática” (Dt 17,19), viraram as costas para seu Deus, de modo a praticar toda sorte de injustiça (1Rs 21,1-16) e violência (2Rs 21,16).


    Uma vez completada a leitura-audição da longa história de Israel, será possível concluir que o Israel exilado corresponde ao Israel infiel a seu Deus, cuja vontade está expressa, com clareza, no Deuteronômio. Sem a chave teológico-hermenêutica do Deuteronômio, a compreensão da HDtr fica inviabilizada.


    Como “portal da OHDtr” [= HDtr], o Deuteronômio vincula a fidelidade à Aliança com YHWH e a posse da terra. Ele descreve uma sociedade ideal, na qual a comunhão interna das pessoas e das classes reflete a comunhão da sociedade com sua divindade. No entanto, o que se observa a seguir na história narrada de Josué a Reis é a crescente deterioração da fidelidade a YHWH, a tal ponto que o juízo do Deus de Israel sobre a história de seu povo não pode ser outro, senão expulsá-lo da terra que lhe havia prometido.28


    A estreita vinculação entre a HDtr e o Deuteronômio evidencia-se ao longo da narração da história, cujo autor teve a clara preocupação de tomar a defesa de YHWH (apologia), de forma a desautorizar as interpretações apressadas que falam de sua derrota por Marduk, razão do exílio do povo.


    Percurso hermenêutico


    Com esta pauta em mãos, os deuteronomistas estavam em condições de fazer um discernimento da história e dar as razões para o exílio babilônico. A tendência de Israel a sempre se colocar na contramão das exigências de YHWH teria causado a ruína nacional, expressa com a destruição da Cidade Santa e do Templo, com a deportação da liderança, a começar do rei, e, sobretudo, com a crise teológica na qual o povo mergulhou. Marduk, deus dos babilônios, seria superior a YHWH? Nosso Deus foi incapaz de sobrepujar o deus dos nossos adversários e nos livrar de suas mãos? Por que YHWH não cumpriu as promessas de outrora, quando assegurou estar sempre ao nosso lado, para nos proteger das investidas dos inimigos? Afinal, YHWH não cumpriu a palavra dada? Estas são questões que gravitavam na cabeça dos israelitas, a serem respondidas pelos deuteronomistas, repassando a história do povo. O foco teológico tinha primazia sobre o foco histórico. O histórico estava em função do teológico. O itinerário histórico servia de chão para a hermenêutica histórico-teológica.


    Os referenciais teológicos presentes no Deuteronômio permitiram aos deuteronomistas intuírem uma pista de resposta para os enigmas existenciais e teológicos do Israel exilado. Eis algumas conclusões, obtidas com a interpretação dos fatos em chave teológica:


    a) Israel deu pouca ou nenhuma importância à Aliança estabelecida com o seu Deus. Era-lhe inata a tendência a se bandear para outros deuses, pouco se importando com o projeto de YHWH. A idolatria, com sua face de injustiça, corria solta no país. Embora alguns pequenos grupos tentassem fazer frente à avalanche baalista, o grosso da população reduzia a fidelidade a YHWH a práticas exteriores, sem nenhuma relevância no dia a dia. O amor a Deus “com todo o coração, com toda a alma e com todas as forças” (Dt 6,4) reduzia-se a um ideal vazio, sem incidência concreta na vida da maioria da população, a começar pelos líderes.


    b) A divisão do reino, após a morte de Salomão, foi um golpe fatal na fé javista. Rompia-se, assim, o ideal de unidade querido por Deus, altamente prezado pelos deuteronomistas. A população do Norte e a do Sul olhavam-se como inimigas, não mais como povo de irmãos e irmãs, tutelado por um só Deus. Embora tenha havido alguns momentos de entendimento entre Norte e Sul, a tendência entre ambos foi a de cultivar rivalidade e inimizade. O ideal de fraternidade fora por água abaixo!


    A exigência de haver um só rei, descendente da casa de Davi, tornara-se irrelevante com a instituição do rei para as tribos do Norte. Aí as tradições referentes ao rei Davi careciam de importância. A prática dos golpes de Estado para se apoderar do trono era comum. Raramente, um rei era sucedido por seu filho.


    c) Quando YHWH libertou Israel da escravidão egípcia, tinha em mente oferecer-lhe uma terra, onde pudesse viver em paz a fraternidade e a solidariedade. Porém, nada disso aconteceu. Uma vez Israel estabelecido na terra, especialmente com o advento da monarquia, a história tomou outro rumo: irmãos oprimiam e exploravam irmãos. Outrora, os opressores eram estrangeiros, sem nenhum compromisso com os israelitas. Por isso, oprimiam-nos sem dó nem piedade. Agora, os opressores são membros do povo, sem entranha de misericórdia em relação aos irmãos, vítimas de sua maldade. Uma sociedade articulada desta maneira pode contar com a bênção de YHWH? Os profetas do período pré-exílico tiveram idêntica percepção. E, com palavras fortes, denunciaram o descompasso entre o querer de YHWH e a realidade.


    d) Os deuteronomistas deram-se conta da superficialidade dos israelitas no trato com a Torá estabelecida por YHWH. Sua conduta pautava-se por um éthos distinto, mais de acordo com a religião baalista. Essa se centrava nos cultos agrários, preocupada com a fecundidade do solo e dos rebanhos, sem se importar com a justiça e a misericórdia nas relações interpessoais. O direito de YHWH era espezinhado, sob a capa de uma falsa religião, também denunciada com veemência pelos profetas. Episódios de injustiças, cometidas até mesmo pelo rei e sua corte, ou com sua anuência e conivência, eram insuportáveis para quem pretendia cultivar a fé javista, na sua pureza e integridade.


    A interiorização da Torá, postulada pela tradição, transformou-se em ideal distante. A recordação (zākar) dos grandes feitos do Senhor não superava os limites do saudosismo histórico, sem relevância para o presente. A insistência do Deuteronômio em não esquecer (šākaḥ) os grandes feitos de YHWH encontrava, por parte de Israel, ouvidos surdos. Aliás, podia até recordar os feitos passados de YHWH, por exemplo, no contexto do culto e por ocasião das peregrinações aos santuários javistas, todavia, com pouca repercussão no cotidiano do povo, no tocante à construção de relações verdadeiramente fraternas.


    e) O culto nos santuários de Betel e Dã, onde foram instalados os bezerros de ouro, com sua carga de ambiguidade, representou uma ruptura na unidade cultual em Israel. Na prática, era como se houvesse duas divindades em Israel. Para os habitantes do Sul, o culto do Norte era espúrio, desvinculado da fé tradicional. Os deuteronomistas, cuja ideologia e teologia sintonizavam as tradições sulistas, foram inflexíveis em condenar tudo quanto se referisse ao Norte. Seus reis receberam implicáveis reprovações. Na avaliação deuteronomista, nada de bom resultou da monarquia nortista. Uma espécie de fórmula fixa é continuamente repetida na HDtr, nas referências aos reis de Israel: “Contudo, não se afastou dos pecados de Jeroboão filho de Nabat, que induzira Israel a pecar. Não retirou os bezerros de ouro que estavam em Betel e em Dã” (2Rs 10,29). Os bezerros de ouro foram identificados com a mãe de todas as idolatrias (1Rs 12,25-33). Por isso, quando teve início a reforma religiosa levada a cabo por Josias, houve a preocupação de profanar e dessacralizar todos os antigos santuários do Norte, remanescentes da destruição assíria de 721 a.C. (2Rs 23,15-20). A centralização do culto no templo de Jerusalém tinha como meta manter um controle rígido da religião e implantar o projeto de YHWH, assim como postulavam os mentores da reforma.


    f) A injustiça campeava por toda parte, no Norte e no Sul. Os pobres, os órfãos, as viúvas, os estrangeiros e demais vítimas dos desmandos dos líderes não recebiam o tratamento indicado na Torá de YHWH. A recordação do tempo da escravidão egípcia era incapaz de gerar no coração dos governantes um mínimo de misericórdia para com os deserdados da sociedade. Uma sociedade, articulada nestes termos, não tem como sobreviver. Na certa, receberá o castigo de YHWH.


    g) A importância dada aos profetas no Deuteronômio repercute, posteriormente, na elaboração da HDtr, elaborada em sintonia com a exigências do Deuteronômio. Aí se declara: “YHWH teu Deus suscitará um profeta como eu no meio de ti, dentre os teus irmãos, e vós o ouvireis. [...]. Caso haja alguém que não ouça as minhas palavras, que este profeta pronunciar em meu nome, eu próprio irei acertar contas com ele. Todavia, se o profeta tiver a ousadia de falar em meu nome uma palavra que eu não lhe tiver ordenado, ou se ele falar em nome de outros deuses, tal profeta deverá ser morto” (Dt 18,15.19-20). Daí o expediente literário-narrativo dos deuteronomistas de fazer a presença dos profetas perpassar toda a história de Israel, como forma de indicar a preocupação de YHWH com o desvio de conduta de seu povo e seu interesse em vê-lo retomar o bom caminho.29 Daí a constatação: “No entanto, YHWH tinha advertido Israel e Judá, por meio de todos os profetas e videntes. [...]. Mas eles não obedeceram e endureceram a sua cerviz como haviam feito seus pais” (Dt 17,13-14).30


    Por conseguinte, se Israel foi condenado ao exílio, não foi por falta de alerta da parte de seu Deus. Deve-se, antes, à sua persistente surdez e indiferença no confronto com as contínuas advertências dos homens de Deus. Israel fica assim responsabilizado por seus atos e não tem como lançar sobre YHWH sua culpa pessoal. Resultado: o exílio configura-se como o castigo decorrente da quebra da Aliança, por parte de Israel, como fora estabelecido na origem do pacto. Acusar YHWH de não ter sido capaz de vencer Marduk e livrar Israel das mãos de seus algozes torna-se injusto e insensato, pois o exílio babilônico deve-se a uma postura da estrita responsabilidade de Israel, no trato com seu Deus.


    O editor exílico, em particular, e seus herdeiros do círculo deuteronomista, em geral, encontraram a resposta para a questão Por que Judá foi derrotado e destruído pelos caldeus? A forma de cerimônia estabelecendo uma relação de tratado político do Oriente Próximo (a relação de vassalagem) ofereceu a resposta e apresentou ao editor uma nova interpretação do passado de Israel e sua relação com Deus, YHWH.31


    Percurso tradicional


    Por que o Deuteronômio, composto originalmente para servir de base hermenêutica para a HDtr, passou a fazer parte do chamado Pentateuco? Por que está inserido na tradição legal e não na tradição histórica? Qual o itinerário da passagem de uma tradição a outra? Eis duas hipóteses para explicar esse fenômeno literário-teológico.


    A primeira é a de Frank Crüsemann.32 Para este autor, a explicação exige reportar-se ao período pós-exílico, no contexto da dominação persa. Como se sabe, quando os persas derrotaram os babilônios (539 a.C.) e Ciro assumiu o comando da nova potência hegemônica, os israelitas receberam a permissão de voltar para o seu país. Equivoca-se quem atribui esse gesto à bondade dos persas, por ser, na verdade, uma tática de dominação dos povos vassalos. Os persas praticavam a política da captatio benevolentiae, ou seja, cuidavam de cair nas graças dos povos dominados, dando mostras de bondade, para evitar resistências geradoras de ódio e de revolta. Os persas só endureciam quando se deixava de pagar impostos ou quando estava em jogo a manutenção do poder hegemônico. Caso contrário, eram tolerantes!


    A “tolerância” concedida certamente tem seus limites onde os interesses dos persas são ameaçados, ou seja, na manutenção do poder e na coleta dos impostos exigidos. Por isso, podemos concluir que nos documentos legais autorizados oficialmente não consta nada que pudesse prejudicar esses interesses. [...]. O Pentateuco não contém nada que possa ser entendido como ameaça ao poder persa.33


    Interessava-lhes também ter, nos limites com o Egito, um vassalo subserviente e fiel. A antiga potência egípcia era um inimigo a ter sempre debaixo dos olhos para evitar surpresas.


    Por este motivo, Israel foi tratado com atenção especial. Foi-lhe dada a permissão para retornar à terra (Esd 1,1-11), porém, sem o direito de reorganizar o Estado, apenas a Nação. Em outras palavras, proibia-se constituir reis e estabelecer uma corte; podiam, sim, restabelecer as estruturas sociorreligiosas. Daí a importância dada, no pós-exílio, ao templo de Jerusalém e, por conseguinte, às famílias sacerdotais e ao grupo dos levitas. Jerusalém, na prática, tornou-se uma cidade-templo. Tudo aí, até mesmo as atividades econômicas e financeiras, girava em torno das atividades religiosas. O sumo sacerdote foi assumindo poder e autoridade sempre maiores.


    Os persas exigiram dos israelitas formular uma lei, “um único documento como direito divino do Deus próprio ao qual Israel se sabia submisso”, para servir de referencial jurídico das relações sociais.34 Era costume persa chancelar o direito dos diversos povos vassalos, dando-lhe caráter de obrigatoriedade. Portanto, “o direito israelita, isto é, o direito tradicional do Deus de Israel, passou a vigorar ao mesmo tempo como direito imperial persa para os judeus”.35 Coube ao jurisconsulto Esdras o trabalho de codificar a lei de Israel, a ser posta em vigor com a autoridade dos reis dos persas, de forma a propiciar uma vida autônoma para os judeus. Esd 7,11.14 refere-se a ele como “o sacerdote-escriba, sábio intérprete dos mandamentos de YHWH e de suas leis referentes a Israel”, enviado a Jerusalém pelo rei, “para inspecionar Judá e Jerusalém, segundo a lei de teu Deus, a qual está em tuas mãos”.


    Na elaboração da lei de Israel, Esdras serviu-se do material legal conhecido: a Lei da Aliança (Ex 20,22–23,33), a Lei Deuteronomista (Dt 12–26), com as adaptações deuteronomistas em função da HDtr, e a Lei de Santidade (Lv 17–26). Acrescentou-lhes tradições narrativas que, inseridas num contexto jurídico, assumiram também caráter legal,36 abarcado, também, pela palavra torá.37 Um pequeno exemplo: a narrativa de Gn 24, em que Abraão envia mensageiros em busca da esposa conveniente para o filho Isaac, tem o objetivo de instruir os israelitas, exilados ou não, a se casarem, apenas, com mulheres israelitas, de modo a evitar os casamentos com estrangeiras. Tal prática se chama endogamia. De fato, na reforma de Esdras originaram-se tendências xenofóbicas e misóginas, cujas primeiras vítimas foram as mulheres estrangeiras e seus filhos, deixados ao léu por força da lei referente ao divórcio compulsório (Esd 9,1–10,17).


    Com o direito israelita, organizado por Esdras e sancionado pelas autoridades persas, Israel passou a ser regido por dupla lei: a de YHWH e a do rei persa, como se pode intuir de Esd 7,26: “Quem não observar solicitamente a Lei de teu Deus e a lei do rei deve ser castigado, seja com a pena de morte, seja com o exílio, seja com multa ou então com a prisão”. A tradução “a lei de teu Deus, que é a lei do rei...”, como se fossem uma só lei, não faz jus ao texto original onde ocorre a conjunção aditiva “e” para relacionar ambas as leis. Essa lei israelita chancelada pelos persas estaria na origem do Pentateuco. Entretanto, é impossível afirmar, de maneira concludente, a exata correspondência entre o atual Pentateuco e a lei de Esdras, embora seja plausível considerá-la como base para a formulação do Pentateuco. “Qualquer que tenha sido a aparência desta lei e sua proximidade com o Pentateuco pronto, desta lei veio a formar-se, até o fim do período persa, aquilo que conhecemos como Pentateuco.”38


    O Pentateuco possibilitou à comunidade pós-exílica reorganizar-se depois dos desastres de 721 a.C., tomada da Samaria pelos assírios, e 587 a.C., destruição de Jerusalém pelas tropas babilônicas. Quando o governo persa autorizou a volta dos deportados (538 a.C.), foi necessário alicerçar a comunidade em torno de novas instituições. O Pentateuco funcionou, pois, como um projeto de vida em comunidade no pós-exílio, como uma espécie de constituição nacional. Israel era desafiado a recolocar as bases de sua identidade, prescindindo da identidade política, pois os persas proibiam a organização de um estado independente, estando Israel submetido a um governador, sátrapa, que atuava em nome do imperador.


    O processo de afirmação da própria identidade fazia-se necessário em face do perigo de Israel desaparecer ou ser assimilado pela potência hegemônica. Assim, o Pentateuco não tem somente a finalidade de regular a vida do grupo de israelitas retornado à terra para formar uma província do império persa. Seu objetivo era bem mais abrangente: indicar as condições de pertença ao povo de Israel, em qualquer lugar ou circunstância. A Torá constante no Pentateuco seria válida, também, para os judeus da diáspora. Seja recordado o fato de muitos judeus terem permanecido na Babilônia, preferindo não voltar para a terra. Aliás, o judaísmo, enquanto religião, tem sobrevivido, na Mesopotâmia, até os nossos dias.


    Um detalhe: a Torá de Israel não podia conter nenhum elemento contrário aos interesses dos dominadores persas ou ameaçador do seu poder. Por isso, foi acomodada às circunstâncias do momento, quando estava em jogo a sobrevivência e a rearticulação de Israel. Deve-se a esse particular seu caráter tão pouco profético e escatológico.


    O método escolhido pelos juristas para formular a Torá dos israelitas foi o princípio da adição. Distintos códigos foram justapostos, embora comportasse leis contraditórias e ultrapassadas; somaram-se-lhe as tradições narrativas, inseridas em contexto jurídico. Outra possibilidade de realizar a exigência persa teria sido a de elaborar um corpus legal, eliminando as duplicações, fazendo escolha entre leis contraditórias, limando eventuais discrepâncias entre elas. Em suma, fazendo um texto enxuto, nos moldes dos códigos legais de outros povos, conhecidos de longa data. Os formuladores da Torá de Israel, capitaneados por Esdras, pautaram-se por um princípio jurídico persa: a palavra do rei e, por extensão, de Deus são intocáveis e irrevogáveis. Assim, a decretação de uma lei paralela ou contrária não revoga as leis anteriores, como acontece no direito atual. Hoje, os legisladores concluem as leis ou decretos com uma fórmula estereotipada: “Ficam revogadas as disposições em contrário”. No ambiente persa, pensava-se de outro modo: uma vez sancionada, a lei tornava-se válida para sempre, sem possibilidade de revogação. “Aquilo que existia em Israel em termos de direito escrito mais antigo e fora promulgado em nome de Deus tinha duração permanente e não podia ser revogado.”39 Israel herdou esta postura jurídica, daí a existência de leis contrastantes no interior da Torá. Surge, pois, a necessidade de haver jurisconsultos para interpretar a Lei. “A obrigação de fazer a harmonização objetiva, a decisão sobre como era necessário agir em cada ocasião real, era transferida para os eruditos da Escritura e do direito.”40 Era a classe dos escribas!
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